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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
PEDIDO DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO. RECUSA DE 
COBERTURA. TRATAMENTO DE CÂNCER. DEVER DE 
COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM 
ENTENDIMENTO DO STJ. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. DESOBEDIÊNCIA AO COMANDO DO ART. 1.021, § 1º, 
DO NCPC. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE 
RECURSAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N.º 182 
DO STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1.Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação 
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. 
Precedentes.
2. Quanto aos danos morais, a decisão agravada deixou de conhecer 
do apelo nobre por força da incidência da Súmula n.º 284 do STF ao 
caso. Entretanto, o agravo interno não impugnou as razões da decisão 
agravada, pois não refutou a incidência do referido óbice 
sumular. Aplicação, por analogia, da Súmula n.º 182 do STJ.
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3. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
PEDIDO DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO. RECUSA DE 
COBERTURA. TRATAMENTO DE CÂNCER. DEVER DE 
COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM 
ENTENDIMENTO DO STJ. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. DESOBEDIÊNCIA AO COMANDO DO ART. 1.021, § 1º, 
DO NCPC. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE 
RECURSAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N.º 182 
DO STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1.Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação 
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. 
Precedentes.
2. Quanto aos danos morais, a decisão agravada deixou de conhecer 
do apelo nobre por força da incidência da Súmula n.º 284 do STF ao 
caso. Entretanto, o agravo interno não impugnou as razões da decisão 
agravada, pois não refutou a incidência do referido óbice 
sumular. Aplicação, por analogia, da Súmula n.º 182 do STJ.
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3. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE 
(GEAP) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA PARA 
TRATAMENTO TERAPÊUTICO. ROL DA ANS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM ENTEDIMENTO DA 
TERCEIRA TURMA DO STJ. DANO MORAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL E INCOMPREENSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. SÚMULA Nº 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 
838).

 
Nas razões do presente inconformismo, defendeu que não está legal e 

contratualmente obrigada ao custeio dos medicamentos requeridos pela autora por não 
constarem no rol da ANS, de caráter taxativo, bem como não serem devidos danos 
morais.

Noi foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 861).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

 

(1) Do dever de cobertura

GEAP defendeu que não está legal e contratualmente obrigada ao custeio 
dos medicamentos requeridos pela autor por não constarem no rol da ANS, de 
caráter taxativo.

Sem embargo, o acordão estadual está em consonância com o 
entendimento consolidado no STJ, segundo o qual o plano de saúde pode estabelecer 
as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de terapêutica indicada por profissional 
habilitado na busca da cura.

Além disso, nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa 
ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de cobertura de 
exames e medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas 
uma diretriz na resolução normativa.
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A propósito, confiram-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
PEDIDO INDENIZATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1.Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa 
ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do 
dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de 
câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução 
normativa. Precedentes.
2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa à 
existência de ofensa a direitos da personalidade em razão do ilícito em 
questão, fundamenta-se nas particularidades do contexto que permeia 
a controvérsia. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.909.215/PR, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022 - 
destacou-se)
 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. ILEGALIDADE. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO 
ORAL. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "É lícita a 
exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles 
prescritos pelo médico assistente para administração em 
ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os 
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida 
(home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim. 
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da 
RN nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 
465/2021)" (REsp 1.692.938/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 
4/5/2021). 
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ). 
3. Seria necessário o reexame dos fatos e das provas dos autos para 
alterar o entendimento do Tribunal de origem quanto à doença que 
atinge a paciente (câncer de ovário) e à necessidade do medicamento 
postulado para seu tratamento. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.890.823/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022 - 
destacou-se)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NEGATIVA DE 
COBERTURA DE MEDICAMENTO. TRATAMENTO DE CÂNCER. 
ADENOCARCINOMA DE PULMÃO. RECUSA ABUSIVA. DANO 
MORAL CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na 
medida em que a eg. Corte Estadual dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas. 
2. É possível que o plano de saúde estabeleça as doenças que terão 
cobertura, mas não o tipo de tratamento utilizado, sendo abusiva a 
negativa de cobertura do procedimento, tratamento, medicamento ou 
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material considerado essencial para sua realização de acordo com o 
proposto pelo médico. Precedentes. 
3. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento para 
tratamento de câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente 
no sentido de que o fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: 
AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/05/2021, DJe 
de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de 
07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 
de 17/03/2020. 
4. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte 
da operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, 
causando abalo emocional no segurado, como ocorrido no presente 
caso, a orientação desta Corte admite a caracterização de dano moral, 
não se tratando de mero aborrecimento. Precedentes. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.941.905/DF, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 3/12/2021 - destacou-
se)

 
(2) Da incidência da Súmula n.º 182 do STJ

Quanto aos danos morais, a decisão agravada deixou de conhecer do apelo 
nobre por força da incidência da Súmula n.º 284 do STF.

Entretanto, o agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, 
pois não refutou, de forma fundamentada, a incidência do referido óbice sumular.

Destaca-se que o art. 1.021, § 1º, do NCPC determina que, na petição de 
agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão 
agravada, o que foi inobservado no presente caso.

Em obediência ao princípio da dialeticidade, exige-se do agravante o 
desenvolvimento de argumentação capaz de demonstrar a incorreção dos motivos nos 
quais se fundou a decisão agravada, técnica ausente nas razões dessa irresignação, a 
atrair a incidência, por analogia, da Súmula n.º 182 desta Corte, do seguinte teor: É 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada.

Conforme já decidiu o STJ:

 
À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a 
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para 
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o 
julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado, 
ou seja, não basta que faça alegações genéricas em sentido contrário 
às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJe 26/11/2008)

 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DESOBEDIÊNCIA AO COMANDO DO ART. 1.021, § 1.º, DO CPC/15. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. 
SÚMULA 182 DO STJ. IMPUGNAÇÃO TARDIA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
(AgInt no AREsp 1.893.142/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 
15/12/2021 – sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DOS 
ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC E DA SÚMULA 182 DO STJ. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, CPC.
1. No presente caso, a decisão agravada, proferida pelo em. Ministro 
Presidente desta Corte Superior, que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial ante a incidência dos óbices da Súmula 
7/STJ, e das Súmulas 282/STF e 356/STF .
2. Nas razões do presente agravo interno, a agravante novamente 
deixa de impugnar os fundamentos da decisão contra a qual recorre.
3. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 
fundamentos da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si 
só, a pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem 
incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida. Incide na 
espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
4. [...]
5. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 1.918.614/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 15/12/2021 – sem 
destaques no original)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA, 
CONHECENDO EM PARTE DO RECLAMO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. Razões do agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos invocados na decisão agravada, nos termos do art. 
1.021, § 1º, do NCPC, a atrair a aplicação da Súmula 182/STJ.
2. [...]
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 1.815.766/ES, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 
16/12/2021 – sem destaque no original)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DUPLICIDADE DE RECURSOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PROCESSUAL CIVIL. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015.
1. [...]
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente 
os fundamentos da decisão atacada, haja vista o disposto no art. 
1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015. O conteúdo 
normativo do referido dispositivo legal já estava cristalizado no 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça na 
redação da Súmula nº 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 1.822.273/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 6/12/2021 – sem 
destaque no original)

Assim, porque os argumentos que trouxe não demonstraram a incorreção da 
motivação da decisão agravada, fica prejudicada sua análise em virtude da não 
admissão do recurso pelo óbice processual já apontado.

Nessas condições, CONHEÇO EM PARTE do agravo interno e, nessa 
extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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